PARECER Nº 1055, DE 2002, Do Congresso das Comissões de Constituição e Justiça e Segurança Pública, sobre o Projeto de Lei nº 718, de 2001. 

De autoria do nobre Deputado Conte Lopes, sobre o Projeto de Lei nº 718 de 2001, que dispõe sobre o bloqueio de bens de familiares de pessoas seqüestradas. 

Nos termos do item 3¡ parágrafo único, do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo sido alvo de emendas ou substitutivos. 

De acordo com o Requerimento aprovado em Sessão Plenária desta Casa de Leis, a proposição entelada tramita em Regime de Urgência. 

Usando das faculdades que lhe são conferidas pela X Consolidação do Regimento Interno deste Poder, o nobre Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e Segurança Pública, para a competente apreciação do feito. 

Na qualidade de Relator, cabe-nos proceder a análise. 

Ao fazê-lo, constatamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos estabelecidos pela Constituição do Estado. Nos aspectos legais e jurídicos a proposta não merece reparos. 

Encontra-se, assim, em condições de prosperar sob a ótica da constitucionalidade, legalidade e jurudicidade. 

Quanto ao mérito a justificativa do projeto nos convence da importância do presente. 

Face ao exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 718, de 2001. 

a) DANIEL MARINS - RELATOR 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 26-6-2002 

a) ROSMARY CORRÊA - Presidente 
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